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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°78

—-Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois mii e dezasseis, nesta

Vila de Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara

Municipal, pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho

do Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça,

Presidente da Câmara, estando presentes os Srs Vereadores, Rogério Cabrai de

Frias, Milton Borges Pacheco Mendonça, Sara Raquel Mendonça de Sousa e Luís

DutraBorges.— —---— —------------ —-----------—

—Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria

de Deus Pacheco de Meio Franco.---- ---~ — —----—- —

—Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião. ——

-—ATA DA REUNIÃO ANTERIOR —--- — — —

—Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia doze de setembro corrente, a

qual foi aprovada, por unanimidade. — —-— — —---

— — ANTES DA ORDEM DO DIA-—-—

—-O Sr Presidente da Câmara, no seguimento de alguns alertas do Sr. Vereador

Rogério Frias relativamente à necessidade de realização de obras no concelho do

Nordeste, congratulou-se pelo facto do Governo Regional ter dado início à obra de

construção de muro na entrada da Achada, da paragem de autocarros e da

pavimentação da Estrada Regional, no troço compreendido entre a Feteira

Pequena e a Feteira Grande. Fez ainda referência à obra de ampliação do parque

de estacionamento do Miradouro da Ponta da Madrugada e da pavimentação da

Estrada Regional naquela zona, informando também que a intervenção a realizar

na Lomba da Pedreira atrasou-se devido ao levantamento topográfico que se teve

de efetuar, mas que em finais de setembro e princípio de outubro o Governo

Regional estava em condições de lançar a empreitada de beneficiação das zonas

afetadas pelas intempéries de setembro do ano passado. —————
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— — ORDEM DO DIA

---DIREÇÃO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS - APRECIAÇÃO TÉCNICA DA
4~ REVISÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2016 —

---Presente o oficio número mil trezentos e dezassete, de catorze de setembro

corrente, da Direção Geral das Autarquias Locais, remetendo a apreciação técnica

do documento referenciado em epígrafe em cumprimento do disposto na alínea b),

do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.° 43/2012 de 28 de agosto. —------

—-A Câmara tomou conhecimento. — —--------—

---MINUTA DO CONTRATO DE ASSUNÇÃO DE DIVIDA E ADITAMENTO AO

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DE 19 DE MARÇO DE 2012 E DO

SEU ADITAMENTO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015— VALOR DE € 390.697,36--

---Presente a minuta do contrato referenciado em epigrafe, o qual visa passar para

este Município a responsabilidade financeira emergente do contrato celebrado entre

a Caixa Geral de Depósitos e a HSN — Empresa Municipal de Habitação Social do

Concelho do Nordeste, E.E.M. no montante de € 390.697,36 (trezentos e noventa

mil seiscentos e noventa e sete euros e trinta e três cêntimos), em virtude da

dissolução daquela Empresa, com intemalização da sua atividade neste Município,

por força do disposto na Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto. —---- —------

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, solicitar

autorização à Assembleia Municipal para a assunção da referida divida, nos termos

do disposto no n.° 5 do artigo 49.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, conjugado

com o disposto na alínea f) do n.° 1 do artigo 25.° e alínea ccc), do n.° 1, do artigo

33.°, ambos da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. — — —-—-

---Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.----—------— —----—-------— — —

---MINUTA DO CONTRATO DE ASSUNÇÃO DE DIVIDA E ADITAMENTO AO

CONTRATO DE ASSUNÇÃO PARCIAL DE DIVIDA DE 29 DE DEZEMBRO DE

2012 E DO SEU ADITAMENTO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015 - VALOR DE €
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1.858.895,10 — — — —

---Presente a minuta do contrato referenciado em epígrafe, o qual visa passar para

este Município a responsabilidade financeira emergente do contrato celebrado entre

a Caixa Geral de Depósitos e a HSN — Empresa Municipal de Habitação Social do

Concelho do Nordeste, E.E.M. no montante de € 1.858 895,10 (um milhão

oitocentos cinquenta e oito mil oitocentos noventa e cinco euros e dez cêntimos) em

virtude da dissolução daquela Empresa, com internalização da sua atividade neste

Município, por força do disposto na Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto. —

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, solicitar

autorização à Assembleia Municipal para a assunção da referida divida, nos termos

do disposto no n.° 5 do artigo 49.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, conjugado

com o disposto na alínea f) do n.° 1 do artigo 25.° e alínea ccc), do n.° 1, do artigo

33.°, ambos da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. —------- —

---Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.---------------------- — — —--- — —--------

---MINUTA DO CONTRATO DE ASSUNÇÃO DE DIVIDA E ADITAMENTO AO

CONTRATO DE ASSUNÇÃO PARCIAL DE DIVIDA DE 29 DE DEZEMBRO DE

2012 E DO SEU ADITAMENTO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015 — VAI..OR DE €

2.196.213,61----------------- —----------- —

---Presente a minuta do contrato referenciado em epígrafe, o qual visa passar para

este Município a responsabilidade financeira emergente do contrato celebrado entre

a Caixa Geral de Depósitos e a HSN — Empresa Municipal de Habitação Social do

Concelho do Nordeste, E.E.M. no montante de €2.196.213,61, (dois milhões cento

e noventa e seis mil duzentos e treze euros e sessenta e um cêntimos) em virtude

da dissolução daquela Empresa, com intemalização da sua atividade neste

Município, por força do disposto na Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto. —

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, solicitar

autorização à Assembleia Municipal para a assunção da referida divida, nos termos

do disposto no n°5 do artigo 49.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, conjugado

com o disposto na alínea f) do n.° 1 do artigo 25.° e alínea ccc), do n.° 1, do artigo
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33.°, ambos da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. — — — —

---Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro. — —--------- — — — —

---PROPOSTA — ALIENAÇÃO DE RESERVATÓRIOS E DESAFETAÇÃO DO

DOMINIO PÚBLICO----— — — — ——— —

—-Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:—------------------—--—----------

-—1. Considerando a proposta da Empresa Municipal Nordeste Ativo E.M.M. para a

aquisição dos reservatórios que se encontram na posse do Município.- -—

—-2.Considerando que a Empresa Municipal Nordeste Ativo E.M.M. é

concessionária da captação e distribuição de águas do Município de Nordeste e é

quem procede á manutenção dos referidos reservatórios.------------ —

—-3. Considerando a avaliação constante do documento em anexo, designado por

“Avaliação Imobiliária — Reservatórios de Abastecimento de Água”, realizada por

perito credenciado.--—-—---—— — —

—-4. Considerando o disposto na alínea g), do n.° 1, do artigo 33.° da Lei n.°

75/2013 de 12 de setembro, que estabelece que é da competência da câmara

municipal, adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes a

RMMG. —--- — -

-—5. Considerando que na listagem anexa designada por “Reservatórios do

Município de Nordeste — Classificados em Domínio Público”, constata-se a

existência dos reservatórios classificados como domínio público municipal.---——-——

—Proponho que a Câmara Municipal delibere sobre:— —

—-1. A aprovação do relatório da avaliação dos reservatórios, elaborado pelo perito

da CMVM com o n °AVFII/14/016; — — ———

-—2. A alienação dos reservatórios à Nordeste Ativo: —

—-3. Solicitar à Assembleia Municipal a desafetação dos reservatórios que se

encontram integrados em domínio público municipal para o domínio privado

municipal, para posterior alienação. —

—-Anexa-se:— —
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---1. Ofício da Empresa Nordeste Ativo E.M.SA; — —

---2. Relatório de Avaliação dos reservatórios; —---- — — — —

---3. Quadro com a indicação dos reservatórios classificados em domínio público.—

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte. — —

---1. Aprovar o relatório de avaliação dos referidos reservatórios;

-—2. Autorizar a alienação dos reservatórios à Nordeste Ativo pelo valor de

333.870,00 (trezentos trinta e três mil oitocentos e setenta euros), conforme consta

do relatório de avaliação imobiliária; — — — ——--

---3. Propor à Assembleia Municipal a desafetação dos reservatórios classificados

em domínio público para o domínio privado do município, identificados no mapa em

anexo, em conformidade com a alínea q), do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013

de 12 de setembro, para posterior alienação:— —— — —

---4. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata,

de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.—-— — — ——---— — ~-----— —

—-Antes de ser dado início à votação do presente assunto, o Sr. Presidente e o Sr.

Vereador Milton Mendonça comunicaram que, nos termos do disposto no artigo

69.°, n.° 1, alínea a) e artigo 70.° do Decreto- Lei n.° 4/201 5, de 7 de janeiro, se

encontravam impedidos de participarem no mesmo por nele terem interesse como

representantes da Nordeste Ativo, EM, SA, da qual são, respetivamente Presidente

e vogal do Conselho de Administração.——-— — —

—-De seguida, o Sr. Presidente da Câmara e o Sr Vereador Milton Mendonça

ausentaram-se da sala, conforme preceitua o artigo 55°, n° 6 da Lei n.° 75/2013,

del2desetembro. ——— —-----— —-----— —

—-CONSTRUÇÕES ACHADENSE — EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO

RAMAL DE ACESSO À CAPELA FUNERÁRIA DA ACHADA —

—-Presente uma carta datada de trinta de agosto findo, das Construções

Achadense, Lda informando que a patologia detetada no parque da Capela

Funerária da Achada, em agosto do corrente ano, não ocorreu dentro do prazo da

receção provisória, não se responsabilizando pela reparação do respetivo

pavimento. —-——-—-------— —
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---A Câmara tomou conhecimento

---PIRUS - PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL

DA VILA DE NORDESTE -.------- — — —

---Presente o Plano referenciado em epígrafe, o qual tem como objetivo a melhoria

da qualidade do ambiente urbano, definindo como objetivos específicos:------—---

—A revitalização socioeconómica e a afirmação da Vila de Nordeste no contexto

regional, potenciando a competitividade territorial, em articulação com as ações de

requalificação urbana do espaço e equipamentos urbanos e ações de potenciação

do património natural, cultural e edificado; —------ —

---A promoção de ações de regeneração urbana com impacto nas esferas social,

económico-turística e ambiental, potenciando os índices de qualidade de vida dos

residentes e de atratividade turistica;—--------- ——---------

---A potenciação de um crescimento social, económico e turístico sustentável e

sustentado ativado pela valorização e promoção do património e pelo

desenvolvimento de condições de base para o empreendedorismo e a

diversificação das atividades económicas, enquanto vetores geradores de riqueza e

emprego. —------- —------— — — —------

---As prioridades de investimentos definidos são: — —------------------ —

—Requalificar e revitalizar os espaços e equipamentos públicos, em articulação

com a estrutura urbana existente e as áreas com potencial de expansão urbana,

promovendo uma vivência urbana qualificada e a atratividade turistica;---—-------

—Preservar, valorizar e promover o património natural, cultural e edificado,

enquanto vetores-promotores de competitividade territorial e socioeconómica;-------

---Potenciar e dinamizar as condições para o crescimento e desenvolvimento de

atividades económicas e turísticas, enquanto vetores promotores de riqueza e

emprego, fomentando a coesão social e a melhoria das condições de vida da

população; — — — — —

-—Favorecer e melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade. —----—

---A Câmara tomou conhecimento —--- — —— —
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---RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA

VILA DE NORDESTE----------- —

---No âmbito do processo tendente à Revisão do Plano de Pormenor de uma Área

da Vila de Nordeste, foi presente o Relatório de Avaliação referenciado em

epígrafe, elaborado para efeitos do disposto no n° 3 do artigo 177.° do Regime

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial dos Açores — Decreto Legislativo

Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto — em conjugação com o disposto no n.°.2

do artigo 202.° do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial nacional

— Decreto-Lei n.° 80/201 5, de 14 de maio.— —

Para efeitos do disposto nos citados diplomas, a Câmara deliberou por

unanimidade, o seguinte: —------- —----------- ——-- —---

---1. Aprovar o presente Relatório de Avaliação e determinar a revisão do Plano de

Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste com base no mesmo;

-—2. Dar conhecimento do Relatório à Direção Regional do Ambiente e Direção

Regional de Organização e Administração Pública; —----——--- —

—3. Informar a Direção Regional do Ambiente que este Município opta pela

constituição da Comissão de Acompanhamento solicitando o respetivo

procedimento e sugerindo as entidades que foram consultadas e que estão

mencionadas no relatório; —---— —-- —---- — —

---4. Determinar a abertura de um período oficial de participação pública durante 15

dias para formulação de sugestões e apresentação de informações sobre quaisquer

questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de Revisão do

PP-Vila de Nordeste;—— — — —------— —

---5. Disponibilizar o Relatório de Avaliação no Website desta Autarquia;——-—

—-6. Determinar a publicação do aviso de Revisão do referido Plano de Pormenor

em Jornal Oficial e publicitar o mesmo aviso no jornal Açoriano Oriental e no

Website da Câmara Municipal de Nordeste; —

—-7. Determinar a abertura do procedimento administrativo de contratação da

prestação de serviços para a referida revisão, no âmbito do Código da Contratação

Pública e atendendo ao disposto no relatório de avaliação, estabelecendo-se o

período para elaboração da revisão do plano em 240 dias —

—-8. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata,
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de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57 O da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro----—---- — —

---ADLN - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL DE

NORDESTE — PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO ——----—-------—

---Presente o oficio número sete, de trinta de agosto findo, da ADLN-Associação

para o Desenvolvimento Local de Nordeste, informando das atividades levadas a

efeito no corrente, onde destaca o RalIye Lotus cujo orçamento rondou os €

19.000,00, tendo obtido um cofinanciamento no montante de € 8.000,00.---—-----

---Considerando os valores envolvidos com as referidas atividades, solicitam a

concessão de um apoio para levar a efeito as mesmas e ainda para cofinanciar a

parte não coberta pelo incentivo financeiro concedido para o RalIye Lotus.— —

—Realça ainda que as referidas atividades são essenciais para a promoção do

desenvolvimento nas vertentes sociais, culturais, educacionais, artísticas,

desportivas, formativas e económicas das populações do concelho do Nordeste.—

—Informa também que com estas iniciativas pretende aumentar o número de

pessoas, que visitam o concelho, implicando assim um retorno financeiro para as

nossas empresas, através do consumo no comércio e empresas locais e

consequente aumento da empregabilidade no Noixieste. —-----------— —

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir um apoio no montante de €

6.000,00 para comparticipação das atividades desenvolvidas pela referida

Associação. —---- — — —

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL — INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE APOJOS À
HABITAÇÃO--— —---_--_ —-_

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior

do Gabinete de Ação Social, Anabela Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: — —----—-_-- —

Relativamente ao assunto mencionado em epigrafe, cumpre-me informar V.

Exa. que o munícipe João Manuel Meio Soares, residente na Rua da Igreja, n°18,

freguesia de Achada, requereu apoio no âmbito do Regulamento Municipal de
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Atribuição de Apoios à Habitação, destinado à substituição de porta e janela que se

encontram degradadas.--—-—----—-- — — —

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que o processo de candidatura

encontra-se devidamente instruído, nos ternos do n.°1 da cláusula 4Y, do

mencionado regulamento.— — —

—-Estamos perante um agregado familiar composto por dois elementos (casal) cuja

subsistência depende, apenas, do subsídio de desemprego do munícipe

—-A família reside em moradia própria, contudo esta necessita de obras de

conservação, de acordo com os trabalhos referidos no orçamento em anexo, no

montante de €718,01 (setecentos e dezoito euros e um cêntimo).

—-Após análise da candidatura verificou-se que o requerente reúne as condições de

acesso previstas no n.° 1, da cláusula 3•a do referido regulamento, como se pode

comprovar no processo em anexo, elaborado pelo Gabinete de Ação Social desta

Câmara Municipal.—-----------—----— — —-----—— —---—--------

—-Deste modo, estudado e analisado o processo, o GAS considera importante a

atribuição de apoio no valor de € 700,00 (setecentos euros), destinado à

substituição de janela e porta “—----- —-—-— —

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio proposto na presente

informação, nos termos do disposto no Regulamento Municipal de Atribuição de

Apoios à Habitação.— — ——-- ———----—

—-GABINETE DE AÇÃO SOCIAL — INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE---—

---Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Técnica Superior

do Gabinete de Ação Social, Anabela Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:—-— ——— —----—--—--- — —--—-

—-“ No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise

das candidaturas, de acordo com o ad.° 8° do mencionado Regulamento.

—-Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que a munícipe abaixo identificada

reúne as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo
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processo de candidatura encontra-se devidamente instruído, tudo nos termos do

ad.° 5° e do n.° 4 do ad.° 6° do Regulamento em apreço.---— —----

---Nos termos do estipulado no n.° 2 do art.° 4° o valor do subsídio a atribuir varia

entre €200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:------—-------—---------- —----- —--—---

—a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;—-- —---—------— —

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais

filhos independentemente do escalão que lhe for atribuído; —--—-—--— —

—-o) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

deabonodefamília.---------———--—---—— —-------------—--—

—-Assimtemos: —----—- — —----—-_-- —

-—Marta Isabel Meio Cabral -€300,00 (trezentos euros).”-----——------------—------—-

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio proposto na presente

informação, nos termos do disposto no Regulamento Municipal de Incentivo à

Natalidade do Concelho de Nordeste. —-----—-——----

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO!ABERTuRA DE CONCURSO

PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ALUNOS DO

ENSINO SUPERIOR---———-— — — — — —

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior

do Gabinete de Ação Social, Anabela Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:-— — ———-----— —

—-“Relativamente ao assunto supra mencionado, cumpre-me informar V Exa. do

seguinte: — — —

—-Está em vigor o REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE

ESTUDO A ALUNOS DO ENSINO SUPERIOR, destinado a estudantes do ensino

superior oriundos de famílias economicamente mais carenciadas, com o objetivo de

ultrapassar as dificuldades socioeconómicas que dificultam o acesso àquele

ensino.--—-———— —

—-Atendendo que o n.° 1 do artigo 2.°, do mencionado regulamento estabelece que

a apresentação de candidaturas terá lugar no mês de outubro, é necessário que a
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Câmara Municipal delibere sobre a intenção de abertura de concurso público para

este fim — — —--— —

---Caso se confirme esta intenção, a Câmara Municipal deverá, nos termos do n.° 2

do referido artigo, publicar ampla e atempadamente a abertura do concurso, prazos

e condições de admissão de candidaturas, assim como os seus resultados,

definindo um prazo para eventuais reclamações.----— — — —

—-A Câmara Municipal poderá atribuir anualmente o máximo de cinco bolsas de

estudo, no montante de € 1.100,00 (mil e cem euros) cada, devendo ser pago em

duodécimos (n.° 1 do artigo 1.0 e n.° 1 do artigo 2.°). —----—

---A Autarquia poderá, sempre que razões de natureza orçamental o justifiquem,

alterar o número de bolsas de estudo a conceder anualmente, sendo que a

atribuição do número de bolsas pressupõe o cumprimento integral da Lei dos

Compromissos e Fundos Disponíveis (n.°s 3 e 4 do artigo 1 .°).-——----—- ——

---É o que me cumpre informar, pelo que coloco o assunto á sua superior

consideração.”-----—----— —----— —----—-------—--— —---------—

—-A Câmara deliberou, por unanimidade abrir concurso público para atribuição de

cinco bolsas de estudo a alunos do ensino superior, no âmbito do “Regulamento

para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Superior”, sendo o

montante de cada bolsa de estudo de €1.100,00, a pagarem duodécimos.

—-Nos termos do disposto no artigo 2.° do mencionado Regulamento, a Câmara

deliberou ainda, por unanimidade definir que o prazo para apresentação das

candidaturas terá início no próximo dia três de outubro e termo no dia trinta e um do

mesmo mês.-------------— — —--------— — —

—-Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro. — — — —--——---—

---DIVISÃO ADMINISTRATVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃOIFIXAÇÃO DAS

TAXAS DO IMI - —---- - —---

—-Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, cujo conteúdo a seguir se transcreve;—-—

---“O artigo 1 12.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, que aprova o
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Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI), com a atual redação estabelece

o seguinte: — — —----------— — —----- ——--

— —---Artigoll2.° —

— — —---— Taxas—-------- —-------

---1 - As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes:--------

—a) Prédios rústicos: 0,8%; —---— —-------- — —

---b) (Revogada.) (Lei n.° 83-C12013, de 31 de dezembro);---— —----------

---c) Prédios urbanos - de 0,3 % a 0,45 %. (Redação da Lei n.° 7-N2016, de 30 de

março).---— —-----—-- — — —-- — — -_

—2 - Tratando-se de prédios constituídos por parte rústica e urbana, aplica-se ao

valor patrimonial tributário de cada parte a respetiva taxa — —

---3 As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.° 1 são elevadas, anualmente, ao

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um

ano e de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em minas, os prédios

como tal definidos em diploma próprio. (Redação dada pela Lei n° 64-B/2011, de

30 de dezembro). —---- — — —------ —

-—4 Para os prédios que sejam propriedade de entidades que tenham domicilio

fiscal em país, território ou região sujeito a regime fiscal claramente mais favorável,

constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, a taxa do

imposto é de 7,5 %. (Redação dada pela Lei n.° 64-B1201 1, de 30 de dezembro).—-

---5 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa a

aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea e) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia. (Redação da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro).-

---6 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias,

que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação,

e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que respeita o

imposto (anterior n.°5).-—------------------- —--—---- —----—

---7 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias

e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a

aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a definida no
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número anterior. (anterior n°6). — — — —---

-—8 - Os municípios mediante deliberação da assembleia municipal, podem

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se

como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e

bens. (anterior n.°7).—--------- — — — —-- —

-—9 - Os municípios mediante deliberação da assembleia municipal, podem

majorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que

se encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação desta

majoração resultar uma colecta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido. (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho) ------—- — —

---10 - Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de

abandono aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, com

uso silvo-pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem,

cumulativamente, as seguintes condições: (Redação da Lei 21/2006, de 23 de

junho).— —------—- —----------- — —

-—a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos do

disposto no Decreto-Lei n.° 127/2005, de 5 de Agosto; —

—-b) A sua exploração não estar submetida a plano de gestão florestal elaborado,

aprovado e executado nos termos da legislação aplicável; —------ —----

-—c) Não terem sido neles praticadas as operações silvícolas mínimas necessárias

para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de forma a

limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e nos prédios

confinantes. —---—--- —--— —----—

---11 - Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos prédios

rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação dos

respetivos proprietários, até 30 de Março de cada ano, para posterior comunicação

à Direcção-Geral dos Impostos. (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho).-—

---12 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar

uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a

aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou

património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde que estes
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prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.° do

Estatuto dos Benefícios Fiscais. (Redação dada pelo artigo 215.° da Lei n.° 66-

B/2012, de 31 de dezembro). — — —---- — —

-—13- (Revogado pela Lei n.° 7-A/2016 de 30 de março). —------ —

---14- As deliberações da assembleia municipal referidas no presente artigo devem

ser comunicadas à Direcção-Geral dos Impostos, por transmissão eletrônica de

dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se as taxas mínimas referidas no

n.° 1, caso as comunicações não sejam recebidas até 30 de Novembro. (Anterior

n.° 13 - Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro). —----

---15 - No caso de as deliberações compreenderem zonas delimitadas de

freguesias ou prédios individualmente considerados, das comunicações referidas

no número anterior deve constar a indicação dos artigos matriciais dos prédios

abrangidos, bem como o número de identificação fiscal dos respetivos

titulares. (Anterior n.° 14 - Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro).-----------.--

---16- Para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.° 3, a identificação dos

prédios ou frações autónomas em ruínas compete às câmaras municipais e deve

ser comunicada à Direcção-Geral dos Impostos, nos termos e prazos referidos no

n.° 13. (Anterior n.° 15- Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro).----------- —-

---17 - O disposto no n.° 4 não se aplica aos prédios que sejam propriedade de

pessoas singulares. (Anterior n.° 16 - Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro)”.

---18 - Os municípios abrangidos por programa de apoio à economia local, ao

abrigo da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto, ou programa de ajustamento municipal,

ao abrigo da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.° 69/201 5, de 16

de julho, podem determinar que a taxa máxima do imposto municipal prevista na

alínea c) do n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na sua indispensabilidade para

cumprir os objetivos definidos nos respetivos planos ou programas. (Aditado pela

Lei n.° 7-A/2016 de 30 de março). — — — —

-—Ora, nos termos do disposto no n.° 5, do artigo 112.°, do Decreto-Lei n.°

287/2003, de 12 de novembro, que aprova o Código do Imposto Municipal Sobre

Imóveis (CIMI), com a redação dada pelo artigo 2.° da Lei n.° 64/2008 de 5 de

dezembro e pelo artigo 6°, da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro, cabe aos

municípios, mediante deliberação da assembleia municipal fixar a taxa do imposto
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municipal sobre imóveis a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na

alínea c) do n.° 1 do mencionado artigo 112 ° sendo estas as seguintes:

---c) Prédios urbanos: de 0,3% a 0,45%.--------------—- —

---Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25°, n.° 1, alínea d) e 33°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/201 3, de 12 de

setembro, compete à câmara municipal propor ao órgâo deliberativo a fixação da

taxa do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos intervalos previstos na

alínea c), n.° 1, do artigo 112°, a vigorar no ano de 2017 por forma a ser dado

cumprimento às disposições legais citadas. — —----------- —

---Refere ainda os n.°s 6, ° 7, 8, 9 e 12 do aludido artigo, que os municípios,

mediante deliberação da assembleia municipal:-— — — —

---podem definir áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas

delimitadas de freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana

ou combate à desertificação, e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para

o ano a que respeita o imposto;—---— — — —---—-------- ——

—-podem definir áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas

delimitadas de freguesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano

a que respeita o imposto a aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser

cumulativa com a definida no número anterior;--------------—-

-—podem majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados,

considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não

cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas

e bens;———-—-————----- — —--——— —

—-podem majorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas

florestais que se encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação

desta majoração resultar uma Coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido;——— — —

-—podem fixar uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o

imposto a aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor,

desde que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do

artigo 44.° do Estatuto dos Benefícios Fiscais ———-- —
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—Ora, na sequência do “plano de reequilibrlo financeiro revisto e atualizado face à
adesão ao programa 1 do programa de apoio à economia local” o município
comprometeu-se a cumprir integralmente o previsto na alínea d) do n.° 2 e o no 3
do artigo 6.° da Lei n.° 43/2012 de 28 de agosto, que determina que para efeitos do
disposto na alínea d) do número anterior, a taxa máxima do Imposto munlcØl
sobre Imóveis (IMI) é a fixada para efeitos de liquidação e cobrança no ano de
celebração do contrato.
—Neste sentido, o município encontra-se Impedido a proceder à fixação de taxas
minoração, não se encontrando, no entanto, impedido da aplicação de taxas de
maloração.
—Acrescento ainda, que a Lei n.° 7412016, de 30 de março. introduziu um
aditamento ao artigo objeto desta informação, onde refere que os municípios
abrangidos por programa de apoio à economia local, ao abrigo da Lei n.° 43/2012,
de 28 de agosto, ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo da Lei n.°
53/2014, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho, podem
determinar que a taxa máxima do imposto municipal prevista na alínea c) do n° 1,
seja de 0,5 %, com fundamento na sua Widispensabilldade para cumpflr os objetivos
defhiidos nos respetivos planos ou programas.”
—A Câmara, deliberou, por unanimidade propor à Assembleia Municipal a fixação
da taxa de 0,45% do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos
intervalos previstos na alínea c) do artigo 112., n° 1, do Código do Imposto
Municipal Sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2017.

—BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA.
—Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia quinze de setembro
corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:
—Operações Orçamentais - € 1.543.224,26 (um milhão quinhentos quarenta e três
mil duzentos e vinte e quatro emos e vinte e seis cêntimos);
—Operações não Orçamentais - € 35.907,91 (trinta e cinco mil novecentos e sete
euros e noventa e um cêntimos).
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---E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas e quinze minutos foi

declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim, jltc3Ju c.

c[s. ~ ‘ c,v~tw que a redigi e subscrevi.—--------------------- —

A ri2 A (Ai. cô ct Ai1w LO
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